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A gestão orçamentária municipal no Brasil é regida por arcabouço normativo, que inclui a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) e a Lei 4.320/64, impondo vinculação constitucional mínima de 15% 

das receitas à saúde e 25% à educação. Apesar da crescente digitalização por meio de sistemas ERP, o 

monitoramento efetivo da conformidade desses gastos ao longo do tempo carece de mecanismos automatizados, 

especialmente no nível municipal. Desvios abruptos nas séries de execução orçamentária podem indicar erros 

de lançamento, falhas de parametrização, subfaturamento ou irregularidades passíveis de auditoria pelos 

Tribunais de Contas, situações que permanecem predominantemente identificadas por revisão manual, processo 

custoso e sujeito a lacunas. 

Esta dissertação de mestrado propõe desenvolver e avaliar um framework baseado em mineração de dados e 

análise de séries temporais para detecção automática de anomalias na execução orçamentária de municípios 

pernambucanos de médio porte (50.000 a 300.000 habitantes), com foco nas despesas vinculadas 

constitucionalmente às áreas de saúde e educação. A pesquisa utilizará séries históricas do período 2015–2024, 

coletadas nas bases públicas SICONFI (Secretaria do Tesouro Nacional) e TCE-PE, e será estruturada em quatro 

fases encadeadas. 

Na fase de modelagem, serão comparadas e avaliadas cinco abordagens complementares: decomposição STL 

para separação de tendência, sazonalidade e resíduo; modelos ARIMA/SARIMA para previsão e detecção de 

outliers; detecção de quebras estruturais via CUSUM e teste de Chow; e algoritmos não supervisionados 

Isolation Forest e DBSCAN. Um diferencial metodológico central é a validação das anomalias detectadas à luz 

do marco normativo contábil-orçamentário brasileiro, incluindo o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP), avaliando sua relevância jurídica, fiscal e estatística. O produto final será um framework documentado 

e replicável para monitoramento contínuo de conformidade orçamentária, com vocação operacional para uso 

pelo TCE-PE e Controladorias municipais. A pesquisa se alinha ao ODS 16, contribuindo para instituições 

públicas mais responsáveis e transparentes. 
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